
 

Regulamento dos Jogos de Processo Civil 

 Aprovado em sede de reunião de Direção da AAFDL, no dia 

16 de março de 2023 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Artigo 1.º 

Âmbito de Aplicação 

As disposições do presente Regulamento regem o funcionamento dos Jogos de Processo 

Civil (JPC), organizados pela Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 

(AAFDL). 

Artigo 2.º 

Organização 

1. Os JPC são realizados por uma Comissão Organizadora, constituída por três membros 

da Direção da AAFDL, sendo eles o Presidente, o Vice-Presidente da Intervenção 

Académica e Política Externa e o Vogal de Produção e Formação Jurídica e Apoio 

Editorial. 

2. Os JPC têm um Júri, que terá como função o acompanhamento da prestação das 

equipas ao longo das fases dos Jogos, assim como a avaliação da mesma. 

Artigo 3.º  

Regras e Princípios 

1. Todos os participantes devem pautar a sua atuação segundo as regras constantes neste 

Regulamento. 

2. Durante a realização deste evento, todos os seus intervenientes devem observar, entre 

si, as regras de trato social.  

3. Quanto à sua atuação, todos os participantes devem agir segundo as regras da boa-fé.  

CAPÍTULO II  

A Competição  

 

Artigo 4.º 

Estrutura dos JPC 

A Competição consiste em duas fases:  

a) a Ronda Eliminatória; 

b) a Ronda Final. 

 

 



 

Artigo 5.º 

Datas de Realização 

As datas de realização do evento e sua calendarização são da competência da Comissão 

Organizadora. 

SECÇÃO I  

Participação 

Artigo 6.º 

Constituição das Equipas 

1. As equipas deverão ser compostas por um mínimo de três e um máximo de seis 

elementos. 

2. Qualquer aluno de Licenciatura da Faculdade de Direito de Lisboa poderá fazer parte 

e constituir uma equipa, excluindo membros da Comissão Organizadora. 

Artigo 7.º 

Condições da Inscrição 

1. A inscrição da equipa deverá ser efetuada para o endereço eletrónico disponibilizado 

pela Comissão Organizadora. 

2. A inscrição da equipa deve ser acompanhada dos seguintes elementos:  

a) Nomes dos membros da equipa; 

b) Números de aluno; 

c) Anos frequentados; 

d) Endereços de correio eletrónico; 

e) Contactos telefónicos; 

f) Indicação do coach, caso exista. 

3. Após a confirmação da inscrição por parte da Comissão Organizadora, deverá ser 

entregue uma caução, no valor de cinco euros por membro integrante da equipa, a ser 

devolvida no final da competição, verificando-se a sua comparência na mesma. 

Artigo 8.º 

Limites de Inscrições 

1. Os Jogos de Processo Civil contarão, no máximo, com a participação de 4 equipas.  

2. Porém, como precaução a desistências de equipas pré-selecionadas, ficarão pendentes 

as inscrições da quinta, sexta, sétima e oitava equipas, ordem fixada pela submissão 

da inscrição. Em caso de desistência de uma das quatro equipas efetivas, será chamada 

a substituir a primeira das suplentes. 

Artigo 9.º 

Desistência de Inscrição 

1. Os prazos de desistência de inscrição nos Jogos de Processo Civil serão estabelecidos 

pela Comissão Organizadora. 



 

2. Durante o período concedido pela Organização para a desistência de inscrição, as 

equipas poderão desistir livremente, informando a Comissão via endereço eletrónico. 

3. Em caso de desistência após o período concedido pela Organização, não será 

devolvida a caução entregue no ato de inscrição. 

SECÇÃO II 

Casos  

Artigo 10.º 

Casos 

1. A Organização solicitará ao Júri que elabore os casos práticos que servirão de base à 

edição dos JPC do ano em curso. 

2. Os casos devem visar, tendencialmente, questões de Direito Civil, podendo recair 

sobre qualquer área de competência dos Tribunais Judiciais. Os casos deverão 

oferecer desafios de investigação e argumentação aos estudantes participantes.  

3. As equipas podem submeter pedidos escritos de clarificação dos casos no máximo de 

três questões pertinentes para a compreensão dos mesmos. Será fixada pela 

Organização uma data-limite dos pedidos de clarificação. 

4. As respostas aos pedidos de clarificação dos casos deverão ser publicadas pela 

Comissão Organizadora em local acessível a todos os participantes.  

SECÇÃO III 

Coaching 

Artigo 11.º 

Preparação da equipa - Coaching 

1. É permitido o auxílio de Docentes na preparação das equipas para os JPC.  

2. Este auxílio deve, porém, restringir-se à discussão geral das temáticas em causa e aos 

aspetos formais ou de oratória. 

3. O abuso deste direito levará à desqualificação da equipa, mediante decisão por 

maioria de três quartos da Organização 

4. A participação em Júri é incompatível com o desempenho de funções de Coaching. 

SECÇÃO IV 

Ronda eliminatória  

Artigo 12.º 

Descrição da Fase 

1. Cada equipa deve preparar e apresentar, por escrito, uma Petição Inicial ou uma 

Contestação, conforme a sua qualidade processual.  

2. As qualidades processuais são sorteadas aquando da distribuição dos casos, assim 

como o emparelhamento das equipas.   

3. Esta apresentação deverá ser feita nos termos do Anexo A.  

4. Não há, nos JPC, lugar a reconvenção nem a réplica.  



 

Artigo 13.º 

Provas 

Aquando da entrega do caso, as equipas serão informadas acerca da possibilidade, ou não, 

de apresentar provas documentais. 

Artigo 14.º 

Avaliação 

1. O Júri apreciará os articulados apresentados pelas equipas, tendo em conta os critérios 

previstos (Anexo A), e as pontuações serão publicadas.  

2. Passarão à ronda final apenas as duas equipas mais bem pontuadas.  

3. Não haverá lugar a Audiência. 

SECÇÃO V 

Ronda Final 

Artigo 15.º 

Apuramento 

1. Participarão na Ronda Final as duas equipas vencedoras da Ronda Eliminatória.  

2. A entrega do caso para a Ronda Final será precedida do sorteio da posição das Partes 

na instância.  

Artigo 16.º 

Descrição da Fase 

1. A Ronda Final terá como objeto a interposição oral de um recurso.  

2. Esta Ronda contará com a apresentação das alegações orais das duas equipas, seguidas 

de contra-alegações. 

Artigo 17.º 

Regras especiais 

O recurso visa a reapreciação do pedido formulado na 1.ª instância, com a matéria de 

facto nela alegada, pelo que não haverá possibilidade de alegação de factos novos.  

Artigo 18.º 

Audiência 

1. Na Ronda Final, serão dados a cada equipa quinze minutos para uma apresentação 

inicial das alegações. Seguir-se-á uma alegação intermédia, em que cada equipa terá 

ao seu dispor dez minutos, e a equipa contrária cinco minutos de direito de resposta.  

Por fim, terão lugar as alegações finais, dispondo cada equipa de quinze minutos para 

tal. 

2. Quanto à ordem das intervenções, fica estabelecido que inicia qualquer destas fases a 

equipa que represente o recorrente. 



 

Artigo 19.º 

Controlo do Tempo 

1. O Júri será assistido no controlo do tempo para as alegações e resposta por um 

estudante indicado pela Comissão Organizadora, ou por um membro da própria. Este 

anunciará por meio de um sinal visual quando restarem cinco minutos e um minuto 

para o término de tempo de cada orador, e quando este tempo se tiver esgotado. 

2. Esgotado o tempo para as alegações, o Presidente do Júri deve indicar ao orador que 

conclua as suas alegações. O orador pode solicitar ao Júri uma extensão de tempo, o 

qual decidirá livremente sobre a necessidade desta extensão. Uma extensão de tempo 

não deverá nunca ultrapassar os dois minutos. No caso de ser concedida uma extensão 

de tempo, esta hipótese deve, na medida do possível, ser igualmente proporcionada à 

outra equipa.  

3. A extensão de tempo não será contabilizada no total de minutos de intervenção de 

cada membro das equipas, não sendo, como tal, permitida mais do que uma extensão 

de tempo a cada membro de cada equipa. 

Artigo 20.º 

Participação do Júri 

1. Os membros do Júri podem, durante as alegações orais ou direitos de resposta, colocar 

questões ao orador, de modo sucinto. Não devem, todavia, interromper os oradores 

nos primeiros dez minutos das alegações de quinze minutos, nos primeiros cinco 

minutos das alegações de dez minutos e no último minuto, tanto das alegações, como 

dos direitos de resposta. O Presidente do Júri deve velar para que sejam colocadas um 

mínimo de três perguntas a cada orador.  

2. A interpelação do Júri deve ser feita diretamente a um membro da equipa, no caso ao 

orador.  

3. A contagem de tempo do orador será suspensa com as interrupções do Júri.  

Artigo 21.º 

Regras Específicas 

1. Durante a Ronda Final, todos os membros das Equipas deverão estar presentes. No 

caso de atraso de algum ou alguns membros da equipa, serão descontados cinco 

pontos a cada cinco minutos desde o tempo de início previsto da Ronda. 

2. Nenhum membro de cada equipa poderá falar por mais de 25 minutos. Caso este 

tempo seja excedido, a equipa verá a sua classificação final da Ronda diminuída em 

um ponto por cada minuto extra. 

Artigo 22.º 

Avaliação 

1. A classificação das Equipas e a decisão do Júri deverá ser feita nos termos do Anexo 

B deste Regulamento.  

2. Não há lugar a recurso da Decisão do Júri.  



 

SECÇÃO VI 

Sanções  

Artigo 23.º 

Sanções 

Os comportamentos que não estejam previstos neste Regulamento como passíveis de 

sanções, igualmente nele previstas, mas que sejam pela Organização considerados 

merecedores de penalização, serão tratados da mesma forma que as lacunas.  

SECÇÃO VII  

Prémios  

Artigo 24.º 

Vencedores 

O prémio para a equipa vencedora será anunciado aquando da abertura de inscrições. 

Artigo 25.º 

Vencidos 

A equipa vencida na final, bem como restantes semifinalistas, receberão um certificado 

de participação com a classificação obtida na competição. 

PARTE III 

Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 26.º 

Resolução de Conflitos 

Os conflitos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão Organizadora e pelo Júri. 

Artigo 27.º 

Lacunas 

Quaisquer lacunas que possam ser detetadas no decorrer dos Jogos de Processo Civil 

serão integradas pela Comissão Organizadora e pelo Júri.  

Artigo 28.º 

Início de vigência 

O presente regulamento entra em vigor após aprovação em sede de reunião de Direção, 

no dia subsequente ao da sua publicação no sítio da internet da AAFDL.



 

ANEXO A 

Forma e Conteúdos da Petição Inicial e da Contestação   

1. Cada Petição Inicial (PI) e Contestação deverão ser escritas em português.  

2. Cada uma deverá respeitar as exigências feitas pelo Código de Processo Civil.   

3. Os capítulos g) e h), juntos, incluindo notas de rodapé, não devem exceder as 25 páginas. 

Qualquer argumento relativo à jurisdição ou admissibilidade deverá ser incluído no 

capítulo g). 

4. As peças deverão ser apresentadas:  

a) Em documento PDF; 

b) Com letra Times New Roman tamanho 12, ou Courier tamanho 10; 

c) Com uma margem de 2,5 cm de ambos os lados; 

d) Com uma margem de 2,5 cm no topo e no fundo de cada página; 

e) Com uma margem entre linhas de 1,5; 

f) Com folhas numeradas; 

g) Com o máximo de 50 páginas 

h) Com as notas de rodapé no fundo da página, com letra Times New Roman 

tamanho 10, ou Courier tamanho 8. 

5. Cada membro do Júri deverá atribuir uma classificação a cada peça entre 30 e 50 pontos, 

sendo excelente a classificação entre 45 e 50 pontos, bom entre 40 e 45 pontos, médio 

entre 35 e 40 pontos e mau entre 30 e 35 pontos. 

6. Os critérios que devem ser considerados, sem atender à sua ordem de importância, devem 

incluir os seguintes, embora não se limitando a estes:  

a) Conhecimento dos factos e dos princípios legais aplicados aos mesmos; 

b) Conhecimento adequado e análise articulada das questões inerentes ao caso; 

c) Conhecimento do uso apropriado das citações e amplitude da pesquisa; 

d) Lógica e raciocínio; 

e) Demonstração de pensamento original; 

f) Clareza e organização; 

g) Persuasão; 

h) Profundidade; 

i) Estilo e gramática; 

7. Cada erro de formatação, relativo aos números 4 a 8, resultará na subtração de um ponto 

por violação, num máximo de dois pontos por duas ou mais violações. Cada erro de 

conteúdo, relativo ao número 2, resultará na subtração de um ponto por violação, no 

máximo de quatro pontos por quatro ou mais violações. Caso seja excedido o limite de 

páginas fixado no número 3, serão subtraídos cinco pontos por cada página a mais.  



   

ANEXO B  

Critérios de avaliação da Ronda Final  

1. Cada membro do Júri deverá atribuir uma classificação a cada alegação oral entre 30 

e 50 pontos, sendo excelente a classificação entre 45 e 50 pontos, bom entre 40 e 45 

pontos, médio entre 35 e 40 pontos e mau entre 30 e 35 pontos.  

2. O Júri deverá ter especialmente, mas não exclusivamente em conta, a competência, a 

inclusão de todos os fatores relevantes, a estrutura e a lógica dos argumentos, 

conhecimento dos pontos de interesse na lei, a sensatez dos argumentos apresentados, 

a demonstração de pensamento original e a capacidade de resposta às questões 

colocadas.  

3. A classificação da prestação de cada equipa em cada ronda deverá ser a soma da 

classificação obtida em cada uma das fases da ronda, subtraindo-se as eventuais 

penalizações.   


